PARECER Nº 2338, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 286, DE 2008, VETADO TOTALMENTE
Retorna a esta Casa o Projeto de lei n. 286, de 2008, vetado totalmente pelo Chefe do Poder Executivo. 

Publicada a Mensagem n. 150/2009, do Governador do Estado, opondo veto total a proposição em exame, esta voltou a tramitar nos termos regimentais.

Delvolvida ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, a proposição não mereceu parecer tempestivo, razão pela qual foi este deputado designado Relator Especial.

Do exame da matéria verificamos que o o projeto de autoria do Deputado Mauro Bragato dava denominação patronímica a uma base operacional da Polícia Militar, sendo o homenageado um suboficial daquela Corporação, morto em serviço e reconhecido oficialmente como um dos seus heróis. 

O veto do Chefe do Poder Executivo se fundamenta na política adotada para a “denominação de organizações policiais ou de suas frações determina que as homenagens a seus heróis e benfeitores se limitem à denominação de instalações internas ou mediante a fixação de fotografias ou placas na galeria de heróis”.

Da nossa parte, somos compelidos a acentuar que, por mais meritórios que sejam os motivos opostos pela Polícia Militar à aprovação da presente medida, sendo a denominação de próprios públicos matéria definida nos termos da lei, ou seja, de competência legislativa, cumpre ao Parlamento, e não àquela Corporação, fixar as diretrizes da política a ser executada pela Administração e não o contrário.

É evidente que, ao definir a política a ser executada pelo Poder Público na denominação de logradouros e equipamentos públicos, o Poder Legislativo poderá considerar as contribuições apresentadas pelos distintos órgãos administrativos, especialmente os diretamente interessados. 

No entanto, o Legislativo não pode permitir a qualquer ramo da Administração a definição de políticas próprias ao arrepio do que dispõe a lei, razão pela qual não se pode admitir, igualmente, que uma política de caráter corporativo seja apresentada como óbice válido à sanção de uma norma legal. 

Ante o exposto, manifestamos-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 286, de 2008, e contrariamente ao Veto.

a) Celso Giglio - Relator Especial
